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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito da evolução da administração e do processo

administrativo, julgue os itens que se seguem.

51 A organização que adotar em seu planejamento a metodologia

do balanced scorecard privilegiará os objetivos de longo prazo

em relação aos objetivos de curto prazo.

52 Uma organização que tenha como objetivo otimizar a

coordenação geral dos resultados deverá evitar a

departamentalização por serviços.

53 A liderança autocrática não produz resultados em grupos de

baixa maturidade, pois não é focada nas tarefas e sim na

opinião das pessoas.

54 Se uma empresa adotar um modelo burocrático, deverá evitar

a promoção de seus colaboradores com base no mérito e

privilegiar a indicação dos colaboradores mais alinhados com

a chefia.

55 A nova gestão pública propõe que o Estado reduza o seu papel

de executor ou prestador direto de serviços, mas que mantenha

seu papel de regulador e provedor ou promotor de serviços

sociais como educação e saúde.

56 O planejamento tático deverá ser definido no nível

intermediário em cada departamento da organização e

projetado para o médio prazo.

Acerca da gestão de pessoas, julgue os itens subsecutivos. 

57 Uma organização pública que, após a análise e a descrição de

funções, realizar o enriquecimento de cargos estará

proporcionando um aumento no valor da remuneração dos

servidores. 

58 A organização que pretender analisar e descrever cargos de

direção estratégica deverá evitar o método de observação como

técnica de coleta de dados.

59 Para que uma organização avalie seus colaboradores por

intermédio de um método que evite o efeito halo, poderá

adotar o método de escolha forçada. 

60 O modelo da Fundação Nacional da Qualidade contempla a

realização de auditorias periódicas nas organizações candidatas

ao prêmio nacional da qualidade, que devem ser constituídas

por auditores externos certificados.

61 Para realizar uma entrevista diretiva, o analista de recursos

humanos deverá evitar conhecer previamente o currículo dos

entrevistados, pois a experiência pregressa dos candidatos

poderá o influenciar no momento da entrevista.

62 Na realização de entrevistas, uma pergunta fechada é indicada

no momento em que a questão a ser respondida é complexa e

não se conhecem as dimensões significativas do

questionamento feito.

Julgue os próximos itens, acerca de gestão de projetos.

63 A etapa de execução é a fase do projeto em que há maior nível

de atividade.

64 O estudo de viabilidade é realizado durante a etapa do

planejamento do projeto e fornece uma análise técnica,

econômico-financeira e gerencial.

65 Se uma organização adotar o gerenciamento por exceções, com

princípio na gestão de projetos, estará adotando o modelo de

gestão de projetos previsto no PMBOOK.

Julgue o item a seguir acerca de gestão de processos.

66 A análise do processo poderá ser fundamentada na coleta de

dados e na avaliação da variabilidade dos indicadores

correspondentes aos fatores críticos de sucesso.

Com relação ao orçamento público, julgue os itens subsecutivos.

67 A execução orçamentária e financeira da receita e da despesa

das empresas estatais dependentes deve ser registrada na

modalidade parcial do Sistema Integrado de Administração

Financeira (SIAFI).

68 O cumprimento do princípio orçamentário da discriminação ou

especialização dificulta a fiscalização parlamentar.

A respeito de receita pública e de dívida ativa, julgue os itens que

se seguem.

69 A remuneração sobre o saldo diário da conta única, paga pelo

Banco Central ao Tesouro Nacional, é classificada como

receita de capital.

70 O recebimento de aluguéis inscritos na dívida ativa de natureza

não tributária devem ser contabilizados como receita corrente

do exercício financeiro de sua arrecadação.

Uma prefeitura realizou licitação com recursos

recebidos da União, decorrentes de transferência voluntária.

O objetivo da licitação foi a compra de computadores, no valor total

de R$ 10.000,00. 

Com base na situação hipotética apresentada e na legislação

vigente, julgue os itens a seguir.

71 O pregoeiro, após examinar a proposta classificada em

primeiro lugar, tem o direito de negociar condições diferentes

em relação ao produto licitado, mesmo que não seja prevista

essa possibilidade no edital.

72 A homologação realizada pela administração atribui ao

licitante vencedor o direito de execução do objeto.

73 Em razão do valor da compra, a licitação poderia ser

dispensada após processo de inexigibilidade.
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Julgue os itens subsequentes, com relação a contratos

administrativos, compras e suprimento de fundos.

74 Para a assinatura de termo de contrato, o prazo estabelecido na

convocação do interessado é improrrogável.

75 A repactuação de contrato de serviços executados de forma

continuada, que vise o aumento da despesa, poderá ser

autorizada após o primeiro mês do início da obra ou prestação

do serviço e deverá estar vinculada ao índice oficial de preço.

76 Podem ser aceitos contratos verbais para pequenas compras de

pronto pagamento efetuadas em regime de adiantamento ou

suprimento de fundos, desde que não ultrapassem R$ 4.000,00.

A respeito de convênios e termos similares, julgue o item

subsecutivo.

77 Os destaques realizados entre órgãos da administração pública

ou entidades federais de mesma natureza deverão ser ajustados

mediante a celebração de termo de cooperação.

Com base no Código de Ética Profissional do Servidor Público

Civil do Poder Executivo Federal, julgue os itens a seguir. 

78 Como a finalidade da administração pública é atingir o bem

comum, a moralidade de seus atos é consolidada pelo

equilíbrio entre o que é bom e o que é ruim para a população.

79 Com o fim de evitar dano moral ao usuário, é dever do servidor

público exercer suas atribuições com rapidez, procurando

resolver prioritariamente situações procrastinatórias.

80 Com objetivo de orientar e aconselhar sobre a ética

profissional do servidor, bem como aplicar sanções

disciplinares a servidores, deverão ser criadas comissões de

ética em todos os órgãos e entidade da administração pública

federal direta e indireta, exceto nas sociedades de economia

mista.

Com relação ao comportamento profissional, às atitudes no serviço,

à organização do trabalho e à prioridade em serviço, julgue o item

abaixo.

81 A conduta do agente público no desempenho de suas

atividades deve ser pautada pela objetividade e imparcialidade,

com vistas ao interesse público.

Acerca de orçamento público, julgue os itens a seguir.

82 A União exerce a função alocativa quando adota medidas e

realiza investimentos para criar condições favoráveis que

permitam ao setor privado oferecer produtos à sociedade.

83 A manutenção do nível de emprego e a estabilidade dos preços

são objetivos característicos da função distributiva.

Com relação aos princípios orçamentários, julgue os próximos

itens.

84 As receitas que possuem previsão constitucional de destinação

parcial dos recursos arrecadados devem ser evidenciadas na

LOA com seus valores líquidos, ou seja, a previsão da receita

menos a parcela a ser transferida.

85 Uma das exceções ao princípio da não afetação das receitas é

a prestação de garantias às operações de crédito por

antecipação de receita orçamentária.

Com relação ao sistema de planejamento e de orçamento federal,

julgue os itens subsecutivos.

86 O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, como

órgão central do sistema, realiza estudos e pesquisas para

acompanhamento da conjuntura socioeconômica e gestão dos

sistemas cartográficos e estatísticos nacionais.

87 A elaboração da proposta da mensagem presidencial sobre o

plano plurianual é de competência do Departamento de Gestão

do Ciclo do Planejamento.

Acerca do orçamento público no Brasil, julgue os itens

subsequentes. 

88 A descentralização orçamentária da unidade orçamentária

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a

Fundação Nacional de Administração Pública (ENAP) é

denominada repasse.

89 O instrumento legal para abertura de créditos suplementares

autorizados na LOA é o decreto do Poder Executivo.

90 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública é o

programa temático do Ministério do Planejamento, Orçamento

e Gestão na lei orçamentária de 2013.
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Acerca das classificações orçamentárias, julgue os próximos itens.

91 A classificação funcional é formada por funções e subfunções,

que servem como agregadores de gastos públicos por área de

ação governamental, com aplicação comum e obrigatória no

âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos

municípios.

92 Conforme as necessidades de execução orçamentária,

alterações das classificações da modalidade de aplicação

poderão ser realizadas diretamente pela unidade orçamentária

no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).

93 No Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP),

a ação é identificada por um código alfanumérico de oito

dígitos, correspondentes à ação e subtítulo.

Com relação às receitas e despesas públicas, julgue os itens que se

seguem.

94 O empenho emitido para aluguel do prédio onde funcionará a

nova Secretaria de Governo deverá ser realizado na

modalidade global e estará sujeito à existência de crédito

compatível com a referida despesa na categoria econômica

despesa de capital.

95 Todo cancelamento de débito realizado por ente

governamental representa uma renúncia de receita, devendo

estar acompanhado de medidas de compensação do impacto na

estimativa realizada na lei orçamentária anual.

96 As fontes de recursos estão divididas em grupos que

distinguem os recursos arrecadados no exercício corrente, dos

recursos de exercícios anteriores e daqueles que dependem de

aprovação legal.

97 Os efeitos legislação, índice de preços e de quantidade são

parâmetros considerados no estágio de arrecadação das

receitas.

Com relação à lei de responsabilidade fiscal, julgue os itens a

seguir.

98 A verificação do cumprimento dos limites e condições relativas

às operações de crédito realizadas por entes governamentais é

realizada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão, com o objetivo de resguardar o equilíbrio

orçamentário.

99 Como forma de assegurar a transparência da gestão fiscal, a

participação popular deve ser incentivada e audiências públicas

devem ser realizadas durante o processo de elaboração e

discussão do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentária

e da lei orçamentária anual. 

No tocante aos princípios de contabilidade sob a perspectiva do

setor público, julgue o item em seguida.

100 A continuidade da entidade está vinculada ao cumprimento

estrito da destinação social do seu patrimônio.

Acerca da atribuição do Sistema de Contabilidade Federal (SCF),

julgue o item que se segue.

101 Na realização de tomadas de contas dos ordenadores de

despesa, cabe ao SCF efetuar a baixa contábil pelo

recebimento ou cancelamento do débito.

Julgue os itens subsecutivos, acerca das etapas e estágios da

despesa pública.

102 Quando o valor do empenho exceder o montante da despesa

realizada, o mesmo será anulado totalmente e outro empenho

será emitido em nome do credor no valor suficiente para

atender a despesa.

103 Na descentralização de créditos orçamentários, a execução da

despesa orçamentária deve ser realizada pelo órgão ou

entidade recebedora do crédito, e não pelo órgão ou entidade

descentralizadora.

Com referência à receita pública, julgue os próximos itens. 

104 Em virtude da obrigatoriedade imposta pela Lei

Orçamentária Anual (LOA), a ausência formal do registro da

previsão da receita retira-lhe o caráter de orçamentária.

105 Para fins contábeis, quanto ao impacto na situação líquida

patrimonial, a receita pode ser "corrente" ou de "capital".

Julgue os itens a seguir, com relação ao sistema de informações de

custos no setor público (SICSP).

106 Uma entidade poderá adotar mais de uma metodologia de

custeamento, conforme as características dos objetos de

custeio.

107 O uso do SICSP é facultativo às entidades do setor público que

tenham interesse no gerenciamento de custos dos serviços

públicos.
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No que se refere ao plano de contas aplicado ao setor público

composto por oito classes de contas, julgue os itens subsecutivos.

108 Os atos da administração com potencial de modificar o

patrimônio da entidade devem ser devidamente registrados em

contas de natureza de controle.

109 Se ocorrer fato gerador do passivo simultaneamente à

liquidação, não será necessária a passagem pela conta crédito

empenhado em liquidação.

Acerca do relacionamento do regime orçamentário com o regime

contábil, julgue os próximos itens.

110 Não haverá reconhecimento da variação patrimonial

diminutiva se o fato gerador da obrigação exigível ocorrer

antes do empenho.

111 No lançamento do crédito tributário a receber, deve haver, em

seu fato gerador, o registro de aumento do ativo e de aumento

do resultado do exercício.

No que diz respeito ao cancelamento de ordem bancária da conta

única do tesouro nacional, julgue os itens subsequentes.

112 As ordens bancárias não compensadas no prazo de sete dias

serão canceladas automaticamente.

113 O cancelamento de ordem bancária emitida entre unidades

gestoras da conta única (intra-siafi), se cancelada no mesmo

dia de sua emissão, recompõe, imediatamente, a

disponibilidade da unidade gestora de origem.

Julgue os itens a seguir, referentes aos instrumentos de segurança

do sistema integrado de administração financeira (SIAFI).

114 Por razões de segurança, a conformidade diária só poderá ser

dada por operador que registre documentos no SIAFI.

115 Após a contabilização, os documentos incluídos no SIAFI só

poderão ser alterados por usuários devidamente cadastrados e

habilitados por meio do sistema Senha.

Julgue os itens seguintes, acerca dos limites orçamentários e

financeiros para registro de suprimento de fundos no cartão de

pagamento do governo federal.

116 A concessão de suprimento utilizando-se natureza de despesa

diferente do objeto do suprimento de fundos, ainda que

regularizada posteriormente, é fato de restrição contábil e

apuração de responsabilidade.

117 A unidade gestora pode realizar despesas sem a previsão de

recursos financeiros que assegurem o pagamento da fatura no

seu vencimento, desde que haja autorização prévia do

ordenador de despesa.

Considere que em uma entidade governamental tenham sido

registrados os seguintes eventos no primeiro exercício financeiro

encerrado:

• aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) no valor de

R$ 120.000,00;

• arrecadação de impostos no valor de R$ 73.000,00;

• empenho, liquidação e pagamento de despesas com

limpeza e conservação no valor de R$ 35.000,00;

• recebimento de veículo em doação no valor de R$

20.000,00;

• compra de equipamento para uso, com recebimento

imediato do bem, no valor de R$ 30.000,00, inscrito em

restos a pagar.

Considerando as informações acima, julgue os próximos itens, com

base nas demonstrações contábeis da Lei n.º 4.320/1964.

118 O saldo para o exercício seguinte do balanço financeiro é de

R$ 38.000,00.

119 No balanço orçamentário, o resultado orçamentário do

exercício é superavitário em R$ 55.000,00.

120 Na demonstração das variações patrimoniais, as mutações

ativas totalizam R$ 50.000,00.

RASCUNHO
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